
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

COORDENAÇÃO DE ANÁLISE LEGISLATIVA 
SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
FL.__________________________ 
SERVIDOR____________________ 
MAT.________________________ 

RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Lei nº 371/2025 
Autoria: Vereador Jorge Araújo 
Ementa: “Dispõe sobre a obrigatoriedade de transparência na cobrança e destinação da taxa de serviço 
(gorjeta) nos bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares do Município de Salvador e dá outras 
providências.” 
 

1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida à análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei 
Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa em bancos de 
dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação que verse especificamente 
sobre o tema aludido na epígrafe.  
 
- Válido destacar o PLE-160/2025, que “Dispõe sobre o repasse automático de gratificações, gorjetas e 
taxas de serviço aos profissionais de atendimento em estabelecimentos comerciais do município de 
Salvador, e dá outras providências”, se diferenciando da presente proposição por dispor sobre o repasse 
de gorjeta, enquanto este dispõe sobre a transparência de cobrança e destinação. 
 
- A título de informação legislativa, importante citar os §§ 3° e 4° do art. 457 do Decreto-Lei n° 5.452/1943, 
que Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho3,  com normas que tratam da gorjeta. 

  
 2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 

- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à 
possibilidade de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 188, do 
Regimento Interno4. 

 
- Por fim, é imperioso apontar o disposto no art. 22, I da Constituição Federal,5 no tocante à elaboração de 
normas sobre as relações de trabalho. 
 

Salvador, em 8 de setembro de 2025. 

 

 

                      Lázaro Cruz da Cunha 

 Supervisor de Análise e Pesquisa em exercício 

    Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Coordenadora de Análise Legislativa em exercício 
 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 172. A iniciativa das leis, 
ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os casos de competência 
privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Decreto-Lei n° 5.452/1943. Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como 
contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. § 3º Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também o valor cobrado 
pela empresa, como serviço ou adicional, a qualquer título, e destinado à distribuição aos empregados; § 4o Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo empregador em 
forma de bens, serviços ou valor em dinheiro a empregado ou a grupo de empregados, em razão de desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas 
atividades. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm  
4 RICMS: Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e aqueles que 
disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a 
competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. 
5 CF/1988. Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm  
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